PARECER Nº 842 , DE 2005 

da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, sobre o Projeto de lei nº 920, de 2003 

De iniciativa do nobre Deputado José Bittencourt, o projeto em epígrafe inclui a disciplina “Formação Ambiental” nos currículos das escolas estaduais de ensino fundamental. 

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 104ª a 108ª Sessões Ordinárias (de 19 a 25/09/03), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

A seguir, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição e Justiça, para ser apreciado no seu aspecto constitucional, legal e jurídico, conforme determina o § 1º do artigo 31 do Regimento Interno consolidado.

Na qualidade de relator designado por este órgão, verificamos que o autor pretende que seja incluída nas escolas estaduais de ensino fundamental a disciplina “Formação Ambiental, tendo em vista prevenir a degradação ambiental que ameaça a vida em nosso planeta. 

Do exame do assunto, constatamos que se trata de matéria de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, 21 e 24 “caput” da Constituição do Estado, combinados com o inciso III do artigo 146 do Regimento Interno, nada havendo, sob esse aspecto, que impeça a aprovação do projeto.   

Ademais, a proposta encontra amparo em dispositivo expresso na Constituição do Estado. Confira-se.

“Artigo 237 - O Estado, mediante lei, criará um sistema de administração da qualidade ambiental, proteção, controle e desenvolvimento do meio ambiente e uso adequado dos recursos naturais, para organizar, coordenar e integrar as ações de órgãos e entidades da administração pública direta e indireta, assegurada a participação da coletividade, com o fim de :

..........................................................................................

XV - promover a educação ambiental e a conscientização pública para a preservação, conservação e recuperação do meio ambiente; (grifamos) 

Ante o exposto, somos pela aprovação do Projeto de lei nº 920, de 2003.

a) AFONSO  LOBATO - Relator   

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição.
Sala das Comissões, em 18/2/2004

a) Ricardo Tripoli – Presidente

Ricardo Trípoli – Eli Corrêa Filho – José Bittencourt – Enio Tatto – Baleia Rossi.

